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 Lei nº 839/2007

Cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – COMSEA, de Paraíso do Sul e dá outras providências.




ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:




Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Paraíso do Sul, em caráter permanente, como órgão de assessoramento do Prefeito Municipal, no implemento das diretrizes gerais da Política de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável do Município.

                       Parágrafo Único – O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Paraíso do Sul, fica vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito. 

Art. 2º - Compete ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Paraíso do Sul:

a – propor as diretrizes gerais da Política Alimentar e Nutricional Sustentável, implementadas pelo seu órgão executor e demais órgãos e entidades envolvidos no município;

b – articular e mobilizar a sociedade civil organizada;

c – realizar e/ou patrocinar estudos que fundamentem as propostas ligadas à segurança alimentar e nutricional;

d – criar câmaras temáticas para acompanhamento permanente de temas fundamentais na área de segurança alimentar;

Art. 3º - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Paraíso do Sul, terá a seguinte composição:

 – 1/3 de representantes governamentais: das áreas ligadas diretamente ao tema da segurança alimentar;

· 2/3 da sociedade civil: que tradicionalmente atue ou preste relevantes serviços no âmbito municipal em questões relacionadas a segurança alimentar;

· Observadores: São convidados permanentes os representantes de órgãos e entidades de ação estadual, nacional ou internacional.
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Art. 4º - A estrutura, o funcionamento e organização do conselho são abertos, podendo ou não ser designadas câmaras temáticas ou grupos de trabalho pelo presidente ou pelo plenário.

Art. 5 - A função de Conselheiro do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Paraíso do Sul é gratuita e considerada serviço público relevante prestado à comunidade.

Art. 6º -  Nas reuniões do Conselho: participam, sem direito a voto, titulares de outros órgãos ou entidades públicas, bem como pessoas que representem a sociedade civil, sempre que na pauta constar assuntos de sua área de atuação, ou a juízo de seu Presidente;

Parágrafo Único – Nas Câmaras Temáticas poderão participar, na fase de elaboração das propostas a serem submetidas ao plenário do Conselho, convidados que sejam de entidades da sociedade civil, de órgãos e entidades públicas e técnicas afeitos aos temas nelas em estudo.

Art. 7º - As decisões do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Paraíso do Sul, serão tomadas por maioria simples de votos de seus conselheiros, com a presença, no mínimo, da maioria de seus membros.

Parágrafo Único – O voto do Presidente somente será exigido em caso de empate.

Art. 8º - Esta Lei será regulamentada no que couber, através de Decreto.

Art. 9º - Os orçamentos anuais consignarão dotações específicas destinadas ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Paraíso do Sul.

Art 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.   

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 10 DE MAIO DE 2007.

ELMO IVO SCHMENGLER

                                                
                Prefeito Municipal 
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Paraíso do Sul, 19 de abril de 2007.

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.



O Projeto de Lei que nesta oportunidade colocamos à apreciação dessa Casa Legislativa, visa a criação do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Paraíso do Sul - COMSEA.

O Conselho tem por atribuição propor políticas, programas e ações voltadas ao direito à alimentação e à nutrição, especialmente da população que não dispõe de meios para prover suas necessidades básicas alimentares.

Daí que a iniciativa se faz necessária em virtude do Programa Fome Zero que é desenvolvido no Brasil, como é do conhecimento dos senhores Vereadores e esse Conselho estará diretamente ligado a esse Programa.

O Conselho será formado  1/3 por representantes do Governo Municipal e 2/3 por  representantes da sociedade civil e servirá para assessorar o Poder Executivo na administração do Projeto.



Quanto às demais competências do Conselho, estas constam do Projeto de Lei.



Sendo a matéria da maior relevância, contando com o entendimento dos senhores Vereadores e  conseqüentemente com sua aprovação,  subscrevemo-nos




           



                   atenciosamente








ELMO IVO SCHMENGLER








       Prefeito Municipal
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